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Acrescente-se § 2°-1 ao art. 84 do Projeto, com a seguinte redacio:
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§ 2°-1. Nos casos de pluralidade de lancamentos de créditos
tributarios baseados no mesmo fato gerador, as respectivas impugnacdes deverao
ser reunidas em um Gnico processo administrativo, para decisdo simultanea.
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Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverdo ser devidamente renumerados
no momento da consolidagdo das emendas ao texto da proposi¢do pela Redagio Final.

JUSTIFICACAO

A presente emenda, que propde o acréscimo do § 2°-1 ao artigo
84 do Projeto de Lei Complementar n° 108, de 2024, introduz um mecanismo
de racionalidade processual essencial para a eficacia e a justica do novo
contencioso administrativo tributdrio do Imposto sobre Bens e Servicos (IBS). A
medida estabelece a obrigatoriedade de reunir, em um tnico processo, todas as
impugnacdes que versem sobre o mesmo fato gerador, para que sejam decididas
de forma simultanea.

A aprovagdo desta proposta é fundamental para promover a coeréncia
decisdria e a seguranca juridica. Sem essa regra, um mesmo contribuinte poderia
ser submetido a multiplos processos administrativos, cada um tratando de
uma faceta de uma mesma controvérsia fatica e juridica. Tal fragmentagdo
processual acarreta um risco inaceitavel de prolacdo de decisGes contraditdrias
sobre a mesma matéria, minando a credibilidade do sistema e gerando profunda
instabilidade juridica para o contribuinte.

Adicionalmente, a tramitac¢do de processos separados sobre o mesmo
tema representa uma flagrante violagdo aos principios da eficiéncia e da
economia processual. Gera-se uma duplicidade de esforgos tanto para a defesa do
contribuinte quanto para a prépria administracdo tributdria, que precisa analisar e
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julgar repetidamente a mesma questao, resultando em um aumento desnecessario
dos custos e do tempo de tramitagio.

A unificacdo dos processos, por outro lado, permite uma anélise
mais abrangente e aprofundada da controvérsia, resultando em decisées mais
consistentes e tecnicamente qualificadas. Ao consolidar as impugnacgdes, o drgao
julgador tera uma visdo completa do litigio, o que facilita a construgdo de uma
solucdo juridica uniforme e coerente, reduzindo a sobrecarga do sistema de
julgamento administrativo e a probabilidade de recursos futuros.

Este mecanismo estd em perfeita sintonia com a légica cooperativa e
integrada que estrutura a administragdo do IBS. Se a fiscalizacdo e a arrecadagdo
buscam ser harmonizadas, o contencioso administrativo também deve adotar
ferramentas que favorecam a uniformidade e a andlise integrada. As eventuais
dificuldades operacionais para identificar e reunir esses processos sdo superaveis
por meio de regulamentacdo e tecnologia, e ndo devem ser um O&bice a
implementacdo de uma medida tdo crucial.

Portanto, a aprovacdo desta emenda é um passo vital para fortalecer
a qualidade das decisGes fiscais, reduzir a litigiosidade, otimizar a atuagdo da
administracdo publica e garantir a seguranca juridica, alinhando o processo
administrativo aos mais elevados padrdes de racionalidade e eficiéncia.

Com essas consideragles, peco o apoio dos eminentes colegas
senadores para a aprovagdo desta emenda.

Sala da comissao, de de

Senador Esperidido Amin
(PP - SC)

Assinado eletronicamente, por Sen. Esperidido Amin

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6966577944

SF/25358.41803-48 (LexEdit)




 
   
     2025-08-26T15:58:38.276Z
     
     
     emenda
  
   
   
   
   
     
       
         
           § 2º-1.
           Nos casos de pluralidade de lançamentos de créditos tributários baseados no mesmo fato gerador, as respectivas impugnações deverão ser reunidas em um único processo administrativo, para decisão simultânea.
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 2º-1 ao art. 84 do Projeto, com a seguinte redação:
        “ Art. 84.      § 2º-1. Nos casos de pluralidade de lançamentos de créditos tributários baseados no mesmo fato gerador, as respectivas impugnações deverão ser reunidas em um único processo administrativo, para decisão simultânea.  ”
       Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverão ser devidamente renumerados no momento da consolidação das emendas ao texto da proposição pela Redação Final.
    
  
   <p class="align-justify">A presente emenda, que propõe o acréscimo do § 2º-1 ao artigo 84 do Projeto de Lei Complementar nº 108, de 2024, introduz um mecanismo de racionalidade processual essencial para a eficácia e a justiça do novo contencioso administrativo tributário do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS). A medida estabelece a obrigatoriedade de reunir, em um único processo, todas as impugnações que versem sobre o mesmo fato gerador, para que sejam decididas de forma simultânea.</p><p class="align-justify">A aprovação desta proposta é fundamental para promover a coerência decisória e a segurança jurídica. Sem essa regra, um mesmo contribuinte poderia ser submetido a múltiplos processos administrativos, cada um tratando de uma faceta de uma mesma controvérsia fática e jurídica. Tal fragmentação processual acarreta um risco inaceitável de prolação de decisões contraditórias sobre a mesma matéria, minando a credibilidade do sistema e gerando profunda instabilidade&nbsp;jurídica para o contribuinte.</p><p class="align-justify">Adicionalmente, a tramitação de processos separados sobre o mesmo tema representa uma flagrante violação aos princípios da eficiência e da economia processual. Gera-se uma duplicidade de esforços tanto para a defesa do contribuinte quanto para a própria administração tributária, que precisa analisar e julgar repetidamente a mesma questão, resultando em um aumento desnecessário dos custos e do tempo de tramitação.</p><p class="align-justify">A unificação dos processos, por outro lado, permite uma análise mais abrangente e aprofundada da controvérsia, resultando em decisões mais consistentes e tecnicamente qualificadas. Ao consolidar as impugnações, o órgão julgador terá uma visão completa do litígio, o que facilita a construção de uma solução jurídica uniforme e coerente, reduzindo a sobrecarga do sistema de julgamento administrativo e a probabilidade de recursos futuros.</p><p class="align-justify">Este mecanismo está em perfeita sintonia com a lógica cooperativa e integrada que estrutura a administração do IBS. Se a fiscalização e a arrecadação buscam ser harmonizadas, o contencioso administrativo também deve adotar ferramentas que favoreçam a uniformidade e a análise integrada. As eventuais dificuldades operacionais para identificar e reunir esses processos são superáveis por meio de regulamentação e tecnologia, e não devem ser um óbice à implementação de uma medida tão crucial.</p><p class="align-justify">Portanto, a aprovação desta emenda é um passo vital para fortalecer a qualidade das decisões fiscais, reduzir a litigiosidade, otimizar a atuação da administração pública e garantir a segurança jurídica, alinhando o processo administrativo aos mais elevados padrões de racionalidade e eficiência.&nbsp;</p><p class="align-justify">Com essas considerações, peço o apoio dos eminentes colegas senadores para a aprovação desta emenda.</p>
   
     
  
   


